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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos o mais recente número da Revista Cognitio Juris, o
Volume 14, Número 56, número especial publicado em setembro de 2024. Este volume dá
continuidade à tradição de excelência da nossa revista, proporcionando uma visão
abrangente e diversificada das questões jurídicas e interdisciplinares mais urgentes da
atualidade.

Neste volume, reafirmamos nosso compromisso de explorar as complexidades do direito em
um contexto global em constante evolução, mantendo um foco acentuado na interseção
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entre diversas disciplinas e práticas. Nosso objetivo é oferecer análises perspicazes e
soluções inovadoras para os desafios jurídicos e sociais que enfrentamos, com a finalidade de
promover um ambiente mais justo e equitativo para todos.

Como defensores apaixonados da educação e da disseminação do conhecimento,
reconhecemos o papel fundamental que a revista desempenha na ampliação do acesso ao
saber científico. Acreditamos que o conhecimento é uma ferramenta poderosa para o
progresso e a transformação social, e estamos comprometidos em garantir que nossos
leitores tenham acesso irrestrito a análises rigorosas e reflexões de vanguarda.

Ao publicar este novo número, renovamos nosso compromisso com a excelência acadêmica e
a inovação. Esperamos que esta edição sirva como uma fonte inspiradora de insights e ideias
para nossos leitores, capacitando-os a enfrentar os desafios do mundo moderno com
criatividade e determinação.

Em nome da equipe editorial e científica da Revista Cognitio Juris, gostaria de expressar
minha gratidão aos autores, revisores e leitores que tornaram possível a realização deste
volume. Que esta publicação continue a ser uma fonte valiosa de conhecimento e inspiração
para todos aqueles que buscam aprimorar sua compreensão do direito e sua aplicação na
sociedade contemporânea.

Markus Samuel Leite Norat
Membro-Diretor Geral, Científico e Editorial
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